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RESUMO: Com a aprovação do Plano Nacional de Educação do Brasil (Junho de 2014), determinou-se que os estados e municípios teriam o prazo de um ano para elaborar os seus planos de educação, sendo que as 20 metas do PNE seriam o norte para a elaboração das estratégias, e devem ser atingidas na próxima década (2015-2025). O presente trabalho trata da relação existente entre as metas que são determinadas pelo PNE, as estratégias elaboradas pelos municípios para o cumprimento das metas e como o diagnóstico das mesmas explicitam as diferenças territoriais dos três municípios de um Aglomerado Urbano: Maringá, Paiçandu, Sarandi, localizado na região Noroeste do Paraná (Brasil). Como metodologia, será utilizado os indicadores educacionais e o seu contexto disponibilizados no Observatório do Plano Nacional de Educação, que são o ponto de partida para o diagnóstico da situação educacional dos estados e municípios e o que precisará ser desenvolvido para atender as metas nacionais. Com essa relação, será possível verificar o cenário dos municípios em relação a realidade brasileira, mas, principalmente quais são os desafios existentes, que precisaremos superar para avançar em direção a políticas públicas efetivas para uma educação de qualidade.
 INTRODUÇÃO
Com a aprovação da Lei N° 13.005 de 25 de Junho de 2014, ficou estabelecido que os estados e municípios brasileiros deveriam elaborar seus planos de educação, ou seja, os 26 estados, o distrito federal e os 5.564 municípios deveriam elaborar estratégias articuladas as 20 metas nacionais, que deverão ser atingidas na próxima década (2015-2025). As metas contemplam todas as etapas e modalidades educacionais, desde a educação infantil até a pós-graduação. Destaca-se que a qualidade da educação é o mote que perpassa o Plano Nacional de Educação e por consequência os Planos Estaduais e Municipais de Educação. São diretrizes do PNE: I – erradicação do analfabetismo; II – universalização do atendimento escolar; III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV – melhoria da qualidade da educação; V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais, éticos em que se fundamenta a sociedade; VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX – valorização dos (as) profissionais da educação; X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Quando tratamos de indicadores educacionais, esses resultados também serão distintos, já que são produtos da produção social desse espaço. Considerando essas especificidades, apresentaremos o perfil dos municípios do referido aglomerado urbano, para em seguida apresentar alguns indicadores educacionais dos mesmos, objetivando demonstrar as discrepâncias territoriais e por conseguinte os desafios que cabe à cada um. Utilizamos um critério qualitativo, optamos por apresentar os indicadores de apenas 4 das 20 metas (metas 1, 3, 6 e 9), pois cada meta possui um desdobramento amplo, além disso, o próprio Ministério da Educação ainda não calculou todos os indicadores de todas as regiões e municípios. Apresentaremos um contexto disponibilizado pelo Observatório do Plano Nacional de Educação e, para elucidar a situação de cada meta, uma breve análise sobre o impacto social nos referidos municípios.
O AGLOMERADO URBANO
O Aglomerado Urbano de Maringá, Paiçandu e Sarandi possui uma discrepância entre os seus municípios. Se considerarmos o processo de formação de cada um dos municípios poderemos entender como se dá essa desigualdade. Maringá é o município polo, que por suas características sociais e econômicas possui uma dinâmica que se sobrepõe aos municípios de Paiçandu e Sarandi, que em certa medida acabam sendo cidades dormitórios. Podemos entender o início dessa relação, pelas palavras de Rodrigues (2004):
O domínio do município não comporta as explicações sobre sua ocupação, pois ela excede o seu limite avançando para o entorno maringaense que formou, com os municípios contíguos Sarandi e Paiçandu, uma única mancha urbana. Projetou-se uma cidade onde estavam definidos espaços residenciais “principais” (no centro da cidade e nas proximidades), comercializados a preços menores, que deveriam ser ocupados pelas classes respectivas. (Rodrigues, 2004, p.99)

O autor revela ainda, que ocorre no espaço urbano de Maringá, uma realidade socioespacial segmentada, com a periferização da pobreza em Paiçandu e Sarandi, municípios que assimilam os moradores, cujas rendas são insuficientes para custear residência em Maringá. Ainda para ilustrar o que ocorre nesse aglomerado urbano, gostaríamos de evidenciar as palavras de Ghizzo; Rocha (2009), que ao analisar a mobilidade e a produção da organização espacial, concluíram:
Há processos que se concretizam num dado lugar e/ou região, produzindo uma espécie de pressão que extravasa fluxos para o exterior ou os atrai para o interior. No bojo destas relações, os avanços tecnológicos referentes aos transportes e comunicações tornam as fronteiras porosas e instáveis. Além disso, a luta de classes favorece à mobilidade de capitais e/ou força de trabalho para lugares mais privilegiados. Consequentemente, é normal que os capitalistas obtenham maior controle e poder sobre estes espaços, num domínio territorial que lhes há de pertencer, pois a capacidade de dominar o espaço implica na produção de espaço. (Ghizzo; Rocha 2009, p. 11)
Diante desta análise, percebemos que a produção do espaço desse aglomerado, de fato foi peculiar, e incidiu também no aumento demográfico nas cidades adjacentes (Sarandi e Paiçandu), em relação à Maringá. Isto fica evidente, na tabela 1, que acusa um crescimento de apenas 2% de Maringá, e de 4,52% em Sarandi e de 3,69% em Paiçandu:
Tabela 01 – Dados do Aglomerado Urbano Maringá, Sarandi e Paiçandu

	Municípios
	População
	Área (km2)
	Hab/ km2
	Crescimento populacional

	Maringá
	357.077
	487,730
	801,7
	2,06

	Sarandi
	82.847
	103,327
	732,12
	4,52

	Paiçandu
	35.936
	170,838
	210,35
	3,69

	TOTAL
	475.860
	---
	---
	---


Fonte: IBGE, Censo 2010 e Observatório das Metrópoles, Censo 2000.
 Organização: Valkiria T. de Almeida Santos, 2011.
Podemos ainda, usar outras reflexões de Ghizzo; Rocha (2009), quando analisam a questão do ajuste espacial em relação às questões territoriais relacionadas ao capital:
Neste sentido, Harvey defende a teoria de que, para reverter os quadros de crises, o sistema realiza o “ajuste espacial”, uma forma de aliviar a pressão do excedente de uma determinada região, exportando-o para uma segunda região onde o desenvolvimento deverá absorvê-los, normalmente acompanhado da construção de infra estruturas que consolidarão espacialmente os investimentos e demandas.(Ghizzo, Rocha, 2009, p. 13)

É relevante ainda, apresentar o espaço conurbado que forma estes municípios (Figura 1), já que se restringir apenas ao limite territorial de cada um, não conseguirá justificar a relação que se estabelece entre eles.
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Figura 1: Mancha urbana do Aglomerado Urbano Maringá/Paiçandu/Sarandi

Organização: Santos, 2011. Fonte:IBGE, 2011.

Ao verificar esses números, bem como considerar a relação de proximidade entre os municípios que compõe este aglomerado, o que é visível pela sua mancha urbana, verifica-se que a produção do espaço não foi homogênea. Dessa forma, evidencia-se que as questões educacionais também não ocorrem ou ocorreram de forma equitativa. Gostaríamos de destacar ainda as palavras de Tonella (2006) sobre o Aglomerado Urbano: Maringá, Paiçandu e Sarandi, que diz que lidamos com uma Região Metropolitana “cheia de contrastes”.
AS METAS E AS PERSPECTIVAS DOS MUNICÍPIOS

O PNE (Plano Nacional de Educação) determinou as 20 metas como norte para a elaboração das estratégias dos municípios, ou seja, as demandas estabelecidas são nacionais, porém a forma para atingir cada meta, será articulada ao contexto municipal, bem como ao seu diagnóstico. Sendo que o diagnóstico tem origem principalmente nos indicadores educacionais dos municípios. Para Mello; Souza (2005):
Os indicadores servem para dimensionar a magnitude de um fenômeno e permitir conhecer sua evolução temporal, através da taxa de variação no tempo. Outro uso dos indicadores é o de observar o comportamento de diferenças regionais ou de diferenças entre grupos sociais. (p. 157)
Considera-se então, que os indicadores educacionais, servem a dois propósitos, num primeiro momento para diagnosticar as necessidades e lacunas existentes em relação as políticas públicas educacionais de cada município, com efeito proporcional a responsabilidade de cada ente federado: Município, Estado e União. E, num segundo momento para evidenciar as discrepâncias educacionais presentes no território, mais especificamente nesse caso, discrepâncias entre 3 territórios contíguos, mas com produção espacial diferenciada.

Para auxiliar na visualização das discrepâncias entre os 3 territórios, traremos quatro das vinte metas previstas nos planos de educação municipais, para em seguida discorrer sobre a diferença delas entre os municípios do aglomerado urbano Maringá, Paiçandu Sarandi, e quais são as estratégias principais na tentativa de solucionar os desafios.
Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 e 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.
Contexto: Com 88% das crianças de 4 e 5 anos atendidas, a meta de universalização da Pré-escola até 2016 não parece distante para o País. Mas é preciso ressaltar que os 12% restantes significam quase 700 mil crianças e que as desigualdades regionais são marcantes. Além disso, o foco não pode se restringir ao atendimento, sem um olhar especial para a qualidade do ensino. Já na etapa de 0 a 3 anos, o País patina de forma recorrente. O Plano Nacional de Educação de 2001-2010 já estabelecia o atendimento de 50% até 2005, meta solenemente descumprida e agora postergada para o final da vigência do plano atual. Ao déficit de vagas, calculado em cerca de 2,5 milhões, soma-se o desafio de levantar dados mais precisos, que permitam planejar detalhadamente a expansão do atendimento.
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Figura 2 – Indicadores 1A e 1B do Plano Nacional de Educação
Fonte: IBGE/ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013)

 Análise Indicadores 1A e 1B: A meta nacional para o indicador 1A é de 100%, verificamos que Maringá entre os municípios do aglomerado, é o que apresenta o melhor resultado 90,9%, sendo que Sarandi está com 71,3%. Se considerarmos a indicação do MEC, temos duas possibilidades por não termos atingido 100% da meta em nenhum dos municípios do aglomerado, a primeira que as famílias ainda não se conscientizaram da necessidade de matricular seus filhos que estão nessa faixa etária ou a possibilidade mais provável que é a que ainda existem problemas estruturais de falta de vagas para todas as crianças. Já, quando observamos o indicador 1B, ele vem reforçar mais ainda que a questão é estrutural, pois nesse indicador temos uma meta de 50%, sendo que Maringá se aproxima com 47%, e Sarandi com 27,7% e Paiçandu com apenas 23,8% estão muito aquém da necessidade. Destacamos, que apesar de Maringá, que possui um número próximo da Meta, ainda tem problemas de vagas, já que ainda possui uma fila de espera de aproximadamente 5.000 (cinco mil crianças). Ou seja, os trabalhadores dos 3 municípios do aglomerado, precisam de políticas públicas de atendimento para seus filhos nessa faixa etária. Problema que pode afetar diretamente na renda familiar, visto que sem creche, muitas mães não poderão trabalhar fora. Uma das estratégias é: o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento.
Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%.
Vamos aos números: 20% dos meninos e meninas de 15 a 17 anos estão fora da escola e somente 50% deles estão na série esperada para suas idades. Dentre os jovens de 18 e 19 anos que concluíram o ensino fundamental, 47,7% não conseguiram concluir o ensino médio. A evasão é enorme. E esse quadro está diretamente relacionado à baixa qualidade do ensino e à falta de atratividade aos jovens, que se sentem desconectados da escola, do que é ensinado e dos professores. Para enfrentarmos essa situação, quatro elementos-chave deveriam ser prioridade e constar da agenda dos novos líderes que assumirão suas cadeiras a partir desta quinta-feira (1º): a) mudanças no currículo escolar, b) formação dos professores, c) aumento da jornada escolar e d) implementação de uma gestão escolar estratégica. A conjunção desses fatores, hoje inadequados, gera mais desigualdades de resultados e leva grande parte dos nossos jovens a abandonar a sala de aula. 
Contexto: No Brasil, cerca de 2,9 milhões de crianças e jovens de 4 a 17 anos estão fora da escola. Desses, aproximadamente 1,6 milhão são jovens de 15 a 17 anos que deveriam estar cursando o Ensino Médio. O desafio da universalização até 2016, imposto pela Emenda Constitucional nº 59, é monumental. A recente melhora das taxas de fluxo escolar no Ensino Fundamental faz aumentar o número de matrículas do Ensino Médio, mas o País ainda está longe de alcançar patamares ideais. Altas taxas de evasão persistem no Ensino Médio. O modelo curricular ultrapassado, baseado em um número excessivo de disciplinas torna a etapa desinteressante para o jovem do século XXI.
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Figura 3 – Indicadores 3A e 3B do Plano Nacional de Educação

Fonte: IBGE/ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013)

Análise Indicadores 3A e 3B: É inegável o crescimento das matrículas dos jovens no Ensino Médio, se considerarmos que em duas décadas passamos de 4.000.000 (quatro milhões) para aproximadamente 10.000.000 (dez milhões) de jovens. Isso se deve a vários fatores, mas principalmente a Emenda Constitucional 59/2009 que determinou que o Ensino Médio fosse considerado uma etapa da Educação Básica, portanto obrigatório. E, por isso, sofreu mudanças no PNLD (Projeto Nacional do Livro Didático) e do Transporte Escolar e Merenda para essa faixa etária. Porém, se verificarmos a taxa de escolarização líquida, onde Maringá e Paiçandu atingem a faixa de 50% e Sarandi ainda está no 40%, sendo que a Meta Nacional é 85%, são necessárias ações efetivas para que esses números se expandam na próxima década, pois a evasão ainda é um problema de forte impacto social, sobre a renda e principalmente perspectiva de futuro para os jovens. Uma das estratégias é: Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento es​colar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.
Meta 6: Oferecer Educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos(as) alunos(as) da Educação Básica.
O lançamento do Programa Mais Educação, em 2007, pelo MEC, representou um marco importante para o fortalecimento da Educação integral na história do país. Na prática, fazer Educação integral é algo novo, que o Brasil todo está aprendendo. A ampliação da oferta de Educação integral com melhoria de qualidade pela rede pública prevê uma compreensão mais avançada de gestão participativa. Para desenvolvê-la, é necessário identificar as propostas que já estão em curso em cada município, mapear espaços subaproveitados e ociosos que podem ser utilizados para expor crianças e adolescentes a situações de ensino, formar parcerias com projetos, ONGs e universidades. É necessário instituir fóruns para pensar conjuntamente as necessidades de cada município e tornar a cidade corresponsável pelo projeto. Contexto: Ampliar a exposição das crianças e jovens a situações de ensino é bandeira fundamental na busca pela equidade e pela qualidade na Educação. Mas é importante considerar que Educação Integral não é sinônimo de mais tempo na escola, apenas. Aos alunos matriculados nessa modalidade de ensino é preciso propiciar múltiplas oportunidades de aprendizagem por meio do acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência e à tecnologia, por meio de atividades planejadas com intenção pedagógica e sempre alinhadas ao projeto político-pedagógico da escola. Por ser prática relativamente nova no País, programas em curso, como o Mais Educação, do governo federal, precisam de diagnóstico constante, em busca de evolução permanente.
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Figura 4 – Indicadores 6A e 6B do Plano Nacional de Educação

Fonte: IBGE/ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013)

Análise Indicadores 6A e 6B: A educação integral é um processo em construção, se é uma realidade nos países desenvolvidos, no Brasil ela está nos primeiros passos, solicita a permanência do aluno em no mínimo 7 horas na escola. Porém, não regulamenta de uma única forma ou modelo em todo território nacional, ela aparece mais como programas de contra turno, onde o aluno e sua família escolhe a participação ou não em tais atividades. Se considerarmos o indicador 6A, que determina que pelos menos 50% das escolas atendam alunos em contra turno, verificamos que os 3 municípios já atingiram, no caso Sarandi possui 94,3%. Porém, se considerarmos a outra parte, o indicador 6B, verificaremos que ainda há inconsistências, porque o mesmo solicita 25% da demanda atendida, neste caso, Sarandi possui apenas 10,2% de atendimento. Paiçandu aparece com 9,8% e Maringá 27,0%. Esses indicadores, explicitam um problema social, pois a educação integral deve ser trabalhada como uma questão curricular, hoje ela é vista apenas como uma questão de amenizar a presença de crianças sem atividades ou sem atendimento adequado pelas famílias em situação de baixa renda.
Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Para o Instituto Paulo Montenegro, no Censo 2010, 13,9 milhões de brasileiros acima dos 15 anos declararam-se analfabetos, o que corresponde a 10% da população nessa faixa etária. Se bem é verdade que 39% destes têm acima de 60 anos e outros 36% estão entre os 40 e os 59 anos, ainda temos quase 3,5 milhões de analfabetos com menos de 40 anos, ou seja, no período mais produtivo de seu ciclo de vida. E diferentemente do que costumamos ter em nosso imaginário, 2,0 milhões vivem na zona urbana. Mais preocupantes, no entanto, são os mais de 27 milhões de brasileiros entre os 15 e os 64 anos classificados, segundo o INAF – Indicador de Alfabetismo Funcional, como alfabetizados em nível rudimentar, em função de suas limitações no uso da leitura, da escrita e dos conceitos básicos da matemática. Considerando os dois grupos – analfabetos absolutos e alfabetizados em nível rudimentar – o INAF estima um contingente de 35 milhões de analfabetos funcionais no país.
Contexto: Oferecer oportunidades educacionais a quase 14 milhões de brasileiros com mais de 15 anos que, no Censo de 2010, se autodeclaram analfabetos e garantir que jovens e adultos com escolaridade baixa ou de qualidade insuficiente aprimorem suas habilidades de leitura, escrita e compreensão da linguagem matemática, de modo a assegurar suas possibilidades de desenvolvimento pessoal e social. Estes são desafios urgentes que se impõem às políticas educacionais, às redes de ensino e à toda sociedade brasileira.
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Fonte: Estado, Regido e Brasi - IBGE/Pesquisa Nacional por Amosira de Domiiios (PNAD) - 2013
Fonte: Muniipio e Mesorregido - IBGE/Censo Populacional - 2010
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Fonte: Estado, Regio & Brasi - SGE/Pesquisa Nacional por Amosira de Domiiios (PNAD) - 2013
Fonte: Muniipio & Mesorregido - IBGE/Censo Populacional - 2010
Nota: O objetivo desse indicador é reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.




Figura 5 – Indicadores 9A e 9B do Plano Nacional de Educação

Fonte: IBGE/ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013)

Análise Indicadores 9A e 9B: Se considerarmos a meta nacional para o indicado 9ª, que é de 93%, os municípios do aglomerado estão num ótimo cenário, pois apresentam indicadores de 96,7% no caso de Maringá e bem próximo dos 93% os municípios de Paiçandu e Sarandi. Porém, se compararmos a taxa de analfabetismo funcional, Maringá também já atingiu a meta de 15,30%, porém Paiçandu e Sarandi apresentam índices elevados, já que estão com 25,8% e 32,0% respectivamente. O analfabetismo funcional é um problema silencioso que possui desdobramentos sociais e econômicos gravíssimos, pois nega o direito ao bem máximo que um indivíduo pode ter, sua cidadania. Um indivíduo que não possui o letramento adequado, não consegue se relacionar adequadamente com o mundo em que vive, tem o seu senso de criticidade comprometido, estará sempre à margem de uma discussão mais profunda, bem como, estará sujeito a condições inferiores no sistema produtivo, o que afetará sempre a sua renda. Uma das estratégias é: Implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e alunos com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a rede federal de Educação profissional e tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população.
CONCLUSÃO

Como destacado, o PNE possui um conjunto de 20 metas que irão guiar as estratégias elaboradas pelos planos municipais de educação. O nosso objetivo nesse trabalho, foi trazer uma breve discussão sobre como as diferenças territoriais entre os municípios de um mesmo aglomerado, poderão produzir diferenças também nos processos sociais, nesse caso específico, a educação, que por sua vez é imprescindível para o exercício pleno da cidadania. Ainda não poderemos tratar de todo o universo das 20 metas, pois o MEC não publicou a situação educacional de todas as regiões ou municípios. E, como está previsto no Plano Nacional, bem como nos planos estaduais e municipais, será necessário uma avaliação sistemática, que ocorrerá a cada dois anos para evidenciar o avanço de cada uma das metas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


A construção de uma sociedade, possui como eixo principal a qualidade da educação oferecida a seu povo. Não podemos negar que houve nas últimas décadas, muitas mudanças e avanços na educação brasileira como um todo, principalmente quando olhamos para os números da universalização. No entanto, o Plano Nacional de Educação e mais ainda os Planos Municipais de Educação evidenciam o quanto ainda é necessário lutar para efetivar políticas públicas educacionais. Sem dúvida, o plano municipal de educação é um marco jurídico extremamente importante para fortalecer as ações e os atores municipais, considerando que as metas são nacionais, mas as ações se desdobram no território, justamente por isso, as Metas e principalmente as Estratégias devem estar na agenda política oficial dos gestores, para que direcionem os esforços para os desafios e problemas que estão ali elencados. Mas, as Metas e Estratégias devem ainda ser apropriadas pelos profissionais da educação, para que lembrem a sociedade o que é seu de direito. 


Ao olhar para o Aglomerado Urbano Maringá, Paiçandu e Sarandi, sob a perspectiva dos seus indicadores educacionais, confirma-se a raiz da sua discrepância histórica. Porém, é uma oportunidade para estabelecer políticas públicas sociais para os municípios mais fragilizados e que acabam recebendo a carga social que se extrapola nessa relação.
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